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ANEXO 2
A importância do financiamento adequado da Educação pública
GT Educação da Adusp-S. Sind.
Um início de conversa
Investimentos em educação correspondem à soma de todos os gastos com o setor, aí incluídos os salários de professores e demais trabalhadores da educação, o que corresponde à maior parte das despesas educacionais. A seguir vêm as despesas de manutenção escolar e insumos diversos (tais como eletricidade, telefonia, água e esgoto, materiais didáticos etc.), despesas com viagens de trabalho e estudo, gastos com manutenção predial, investimentos de capital (reforma e construção de prédios), alimentação (merendas), atendimento especial aos estudantes que o necessitem, pagamentos de serviços de terceiros, entre diversos outros gastos. 

Portanto, a destinação de mais recursos para a educação pode e deve significar melhor remuneração para os trabalhadores do setor, maior número de professores e funcionários, menores cargas de trabalho, bibliotecas e laboratórios funcionando nas escolas, quantidade menor de alunos por sala de aula, melhor atendimento aos estudantes etc.

Para construir um sistema educacional mais igualitário – no qual pobres e ricos sejam tratados de forma menos desigual –, que atenda as necessidades e os anseios da população e viabilize a construção de um país realmente soberano, é preciso melhorar seu sistema educacional público. Para tal, é necessário aumentar os recursos investidos, como será mostrado a seguir.

Além disso, é preciso combater algumas más práticas adotadas por governos nas contabilidades dos gastos educacionais para saber quais são, efetivamente, os valores atualmente investidos.

Como estimar os gastos públicos com educação pública?
Há muitas práticas inadequadas que são adotadas por diferentes entes governamentais quando dos cálculos de investimentos educacionais.

Quando os governos divulgam os gastos com educação pública, não deveriam incluir despesas com pagamentos de aposentadorias e pensões (pois são gastos que deveriam ser contabilizados na alínea previdência, e não na alínea educação), pesquisa científica e bolsas de estudo a elas relacionadas (que devem ser contabilizadas entre os investimentos em ciência e tecnologia), atividades promovidas por secretarias de educação ou por universidades públicas voltadas totalmente ou prioritariamente a um público amplo (por exemplo, atividades culturais em geral, manutenção de museus ou a parte de atendimento dos hospitais universitários, que podem ou mesmo devem ser feitas por órgãos educacionais, mas devem ser contabilizadas nos setores adequados: saúde, no caso de atendimentos hospitalares desvinculados do processo educacional, e cultura, nos outros casos). 

Muitas dessas práticas indevidas, que por sinal estão em desacordo com recomendações internacionais feitas pela UNESCO para a contabilização dos investimentos educacionais, levam, em alguns dos casos, a uma dupla contabilidade, uma vez que os gastos podem ser incluídos tanto no setor educacional como nos outros setores (saúde, cultura, previdência e ciência e tecnologia, nos exemplos citados anteriormente).

Repasses para entidades privadas jamais poderiam ser consideradas gastos com educação pública, mas isso tem ocorrido. Uma das razões é que sendo repasses a entidades privadas, ainda que estas cooperem com a educação pública, a educação que oferecem é, evidentemente, privada. Outra razão, ainda, é que tal procedimento abre portas para distorções de todos os tipos, uma vez que os gastos de tais entidades não têm a transparência necessária e exigida das contas públicas e, portanto, o controle sobre esses gastos é muito difícil, se não impossível. Uma terceira razão, ainda, é quanto à qualidade do serviço oferecido, uma vez que, com os mesmos recursos, o setor público oferece atendimento de melhor qualidade e, se a qualidade é a mesma, os custos do setor público são menores.

Essas práticas indevidas devem ser sempre combatidas e é oportuno lembrar que elas são adotadas também em com outros setores de interesse social, comprometendo a precisão e a confiabilidade das informações divulgadas. Por exemplo, além de parte dos investimentos em ciência e tecnologia ser computado como sendo em educação, despesas já atribuídas à educação são também atribuídas à ciência e tecnologia.

No caso de gastos previdenciários, pode haver uma tripla contabilidade, exemplificada pela Lei Complementar nº 1010/2007, que cria a SPPREV. Segundo seu artigo 26, “Os valores dos benefícios pagos pela SPPREV serão (...) computados para efeito de cumprimento de vinculações legais e constitucionais de gastos em áreas específicas”, o que parece legalizar a dupla contabilidade dos gastos, em educação e em previdência, por exemplo, quando é paga a aposentadoria de um antigo trabalhador do setor educacional. Além disso, como a parte dos salários correspondente à contribuição previdenciária dos empregados e do empregador também são incluídas entre os investimentos educacionais, o governo paulista pode estar computando de forma múltipla os mesmos recursos: quando recolhe contribuições para o sistema previdenciário, quando este remunera aposentados e pensionistas e quando calcula os gastos com previdência.
Houve no passado (ainda há?) outra dupla contabilidade de recursos quando repassados de um nível governamental para outro: o governo que os repassava contabilizava como gastos com educação e o governo que os recebia, também. Despesas feitas com financiamentos já foram também contabilizadas duas vezes (ainda são?): uma vez quando os recursos foram gastos e outra vez quando os financiamentos são pagos.

Enfim, a quantidade de distorções e maquiagens é tão grande que compromete a confiabilidade da contabilidade e a seriedade dos governos que adotam tais procedimentos. As entidades e militantes do setor educacional devem não apenas ficar atentos para tais práticas, denunciá-las sempre que encontradas e fazer suas próprias estimativas dos investimentos educacionais, adicionalmente às feitas pelos poderes públicos.

O PIB e a renda per capita como referências
Outra questão referente ao financiamento da educação pública diz respeito ao critério que se deve adotar para fazer as necessárias análises quanto à disponibilidade e à necessidade de recursos.

Como medir os investimentos educacionais de um país? Uma maneira adequada é usar o produto interno bruto (PIB) como referência e avaliar os gastos educacionais como fração ou percentual dele. Afinal, este índice reflete o valor monetário de todos os bens e serviços produzidos por um país. Portanto, sua fração corresponde ao compromisso desse país com a educação de suas crianças e jovens. Usando o PIB como referência podemos comparar os esforços educacionais de países com diferentes PIB e rendas per capita.

Outra maneira é considerar os investimentos por estudante, que é o resultado da divisão dos gastos totais pelo número de alunos. Esse tipo de informação complementa aquela fornecida pela fração do PIB destinada à educação. Uma diferença entre elas é que a fração do PIB reflete o esforço nacional total em favor da educação, enquanto o investimento por estudante reflete as condições dadas a cada estudante e aos professores e demais trabalhadores do setor para desempenharem suas tarefas. 

Cabe lembrar que o investimento por estudante pode ser alto / baixo por razões diferentes e efeitos opostos: uma delas é quando o investimento total é alto, o que é positivo, e outra quando o investimento é baixo, mas há uma grande taxa de exclusão de crianças e jovens do sistema escolar, o que é negativo. Portanto, o investimento como percentual do PIB e o investimento por estudante são informações que se complementam.

Para se determinar os investimentos por estudante, o mais adequado é usar como referência o PIB per capita, que corresponde ao total da produção nacional dividida pela totalidade da população. Assim, ele é uma medida da riqueza produzida em um país que corresponderia a cada pessoa.

Investimento em relação ao PIB
Quando dizemos, por exemplo, que um país investe 5% do PIB em educação, estamos dizendo que, aproximadamente, 5% de todo o trabalho feito no país corresponde a atividades educacionais. Isso significa que, em média, de tudo o que se produz no país em termos de bens e serviços, 5% é destinado ao setor educacional.

Evidentemente, esse percentual reflete uma média sobre toda a produção nacional. Se a média é, por exemplo, 5% do PIB, em alguns setores o a fração da produção destinada ao setor educacional pode ser bem maior do que ela, como, por exemplo, na produção industrial de giz, consumido quase totalmente pelo setor educacional. Por outro lado, em outros setores, tais como o de vestuário, o percentual correspondente ao setor educacional pode ser bem menor do que a média. O mesmo ocorre no que diz respeito aos serviços. Assim, aquele percentual deve ser entendido como uma média sobre todas as atividades que compõem o PIB nacional.

E como anda o Brasil? Segundo informações divulgadas pelo Instituto de Estatística da UNESCO (www.uis.unesco.org), entre os 96 países para os quais há dados sistematizados ao longo das últimas três décadas e meia, dezessete deles investiram, durante algum período de sua história recente, ou ainda investem, percentuais maiores do que 8% do PIB em educação por meio do setor público. Entre eles estão países que fazem parte de realidades políticas, econômicas e culturais bem diversas, como Arábia Saudita, Cuba, Dinamarca e Israel. Sete países chegaram a investir mais do que 10% do PIB em educação em algum período recente de suas histórias.

Alto investimento em educação foi a forma que muitos países encontraram para superar atrasos escolares significativos, ou para manter seus sistemas educacionais em patamares bastante altos ou ambas as coisas. 

O Brasil, mesmo considerando os dados divulgados pelos diferentes governos nos últimos 35 anos e sistematizados pela UNESCO, e que pelas razões já discutidas podem estar contaminados por problemas de metodologia (por certo, isso pode valer também para outros países), sempre esteve entre a metade que menos investe em educação, seja em termos médios no período, seja quanto aos valores máximos investidos.

Pelos dados encaminhados pelo país à UNESCO, sua média de investimento em educação está próxima dos 4,5% do PIB nas últimas três décadas e meia. Não é surpreendente, portanto, que o Brasil tenha tantos problemas com seu sistema educacional, com a remuneração dos professores e demais trabalhadores do setor e com o desenvolvimento de suas crianças e jovens, ainda mais se considerarmos os enormes atrasos a superar e a grande proporção de crianças e jovens na população ao longo das últimas décadas.

O país precisa dobrar seus investimentos em educação se quiser superar os atrasos acumulados e construir um sistema educacional democrático e igualitário. De outra forma, será impossível tal conquista: nenhum país jamais conseguiu tal feito sem investir adequadamente em educação. E, por certo, é razoável supor que não será diferente com o Brasil.

É importante dizer, ainda, que se o país aumentar seus investimentos em educação, medidos como percentual do PIB, este índice não será reduzido. Apenas ocorrerá que mais trabalho, mais bens e mais serviços, que são as componentes do PIB, serão direcionados ao setor educacional. Direcionar uma maior fração do PIB à educação pode, inclusive, beneficiar a economia, pois investimentos educacionais apresentam altas taxas de retorno, mesmo quando comparadas com investimentos diretos no setor produtivo.

Investimentos em relação à renda per capita
A outra forma de analisar os investimentos com educação é tomar como referência os gastos por estudante em relação à renda per capita do país. 

No que segue, nos restringiremos apenas à educação básica, uma vez que a análise dos investimentos na educação superior, pelo fato de ela ser privatizada em enorme proporção no país, há necessidade de uma análise mais específica.

Os investimentos por aluno e por ano, tomando como referência o PIB per capita, variam entre os vários países. Assim como no caso dos investimentos totais, países que superaram grandes atrasos escolares ou que mantêm sistemas de ensino bem estabelecidos investem, por estudante e por ano, percentuais da renda per capita próximas ou mesmo acima de 30%. Nesse último grupo estão, entre outros, países como Áustria, Cuba, Dinamarca, Portugal e Suécia. No que se refere aos investimentos totais, o Brasil está entre a metade dos que menos investem, segundo dados sistematizados e divulgados pela UNESCO. De acordo com dados do FUNDEB, os investimentos brasileiros estão entre 10% e 15% da renda per capita, variando segundo o nível e a modalidade de ensino e o estado considerado. Esses percentuais correspondem, em 2013, a valores da ordem de R$ 200 a R$ 250 por aluno mês. 

Um investimento da ordem de 25% ou 30% da renda per capita por estudante é plenamente viável. Note-se que o que o país dispõe por habitante é, obviamente, 100% da renda per capita por pessoa; portanto, destinar um terço ou um quarto dos recursos disponíveis por pessoa à educação, que deveria ser a principal atividade de uma criança ou de um jovem, deixando o restante – entre 70% e 80% da renda per capita – para outras atividades é completamente viável e razoável. Assim como um maior percentual do PIB para a educação cabe no total do PIB e não afeta negativamente a economia, ao contrário, afeta positivamente destinar um maior percentual da renda per capita correspondente a um jovem ou a uma criança, cabe, por óbvio, na economia nacional e só pode ter efeitos positivos para toda a sociedade.

O exemplo paulista é ainda pior que o nacional
Os valores previstos do Fundeb para 2013 nos ensinos fundamental e médio, em tempo parcial, onde está a maioria dos estudantes, variam entre R$ 2.900 e R$ 3.200. Esses valores correspondem a menos do que 10% da renda per capita estadual prevista para o mesmo ano, percentual abaixo da média nacional. Nos anos anteriores, os percentuais das rendas per capita investidos estiveram em faixas igualmente baixas. Esses valores correspondem a cerca de R$ 250 por mês e por aluno e qualquer pessoa pode avaliar que tipo de escola é possível manter com tais valores, em especial em um estado onde o custo de vida em muitas de suas grandes cidades é muito alto. Esse exemplo paulista mostra que, ainda que a situação brasileira seja muito ruim, ela pode ser ainda piorada, se a educação não for uma prioridade social.

Mais recursos são necessários
Evidentemente, são necessários mais recursos públicos para a educação pública. Para que o país supere os atrasos e atinja um patamar adequado, precisaria fazer como fizeram todos os países que conseguiram tal feito: empregar cerca de 10% do PIB em educação pública por um período suficientemente para que os atrasos mais graves sejam superados. Depois disso, o Brasil poderia passar a patamares de investimentos equivalentes àqueles observados em outros países que conseguem manter bons sistemas educacionais, da ordem de pelo menos 25% da renda per capita.

Nenhum país conseguiu superar seus atrasos educacionais nem sequer manter um padrão razoável de ensino investindo tão pouco como o Brasil tem feito e não há porque supor que o faria sem maiores investimentos.

São Paulo, junho de 2013
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